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1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Conquer Holding Educacional S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.
Fundada em 2016, a Conquer (“Companhia”) é uma Edtech (abreviação de “education technology”, ou tec-
nologia educacional) que nasceu da insatisfação de seus fundadores com a educação atual no Brasil. A 
Companhia têm como atividades preponderantes a realização de cursos e treinamentos, considerando os 
três pilares: (i) Conteúdo único; (ii) Metodologia diferenciada e; (iii) Professores de mercado que vivenciam 
aquilo que ensinam.
POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras consolidadas 
estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados.
1.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor.
A preparação de demonstrações financeiras consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis crí-
ticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras 
consolidadas, estão divulgadas na Nota 3.
(a) Demonstrações financeiras consolidadas
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC).
1.2. Consolidação
A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem 
direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades 
relevantes da investida.
As empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas ao final da nota 2.2. As seguintes políti-
cas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras.
(a) Controladas
Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle. As controladas são totalmente 
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrom-
pida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle.
Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de 
controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da 
aquisição. A Companhia reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo 
como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. 
A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos relacio-
nados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos.
Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas são eliminados. Os prejuízos não 
realizados também são eliminados a menos que a transação forneça evidências de uma perda de (im-
pairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são modificadas onde necessário para 
garantir consistência com as políticas adotadas pela Companhia.
Transações com participações de não controladores
A Companhia trata as transações com participações de não controladores como transações com proprie-
tários de ativos da Companhia Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre 
qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é re-
gistrada no patrimônio líquido. Quando aplicável, ganhos ou perdas sobre alienações para participações de 
não controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação 
patrimonial”.
(b) Perda de controle em controladas
Quando a Companhia deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu 
valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. Os valores reconhecidos previa-
mente em outros resultados abrangentes são reclassificados para o resultado.
As demonstrações financeiras consolidadas incluem os saldos e as transações da Companhia e de suas 
controladas, a seguir relacionadas:
Participação no capital total %
  Nome   País   Negócio   Relacionamentos   2023    2022  
Editora Conquer S.A Brasil Editoração Controlada 100% 100%
1.3. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações
Não há novas normas ou interpretações contábeis que tenham impactos materiais nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia.
1.4. Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas da Companhia são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras consolidadas estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia 
e, também, a moeda de apresentação.
1.5. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, ou menos e com risco insigni-
ficante de mudança de valor.
1.6. Ativos financeiros
1.6.1. Classificação
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a categoria mensurados ao custo amortizado.
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos 
contratuais dos fluxos de caixa.
1.6.2. Reconhecimento e desreconhecimento
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando 
os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
1.6.3. Mensuração
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um 
ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro.
A mensuração subsequente de títulos de dívida depende do modelo de negócio da Companhia para gestão 
do ativo, além das características do fluxo de caixa do ativo. A Companhia classifica seus títulos de dívida de 
acordo com as categorias de mensuração a seguir:
Os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa represen-
tam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros 
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efe-
tiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e 
apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais.
1.7. Contas a receber de clientes
As contas a receber referem-se substancialmente à comercialização dos produtos ofertados de forma online, 

ao vivo, gravado e treinamentos corporativos. Todos os produtos ofertados possuem contrato, a variação de 
utilização varia conforme cada linha de produto que pode durar de 3 a 12 meses. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário são 
apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, men-
suradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão estimada 
para créditos de liquidação duvidosa (“PECLD”).
1.8. Ativo Imobilizado
Máquinas e equipamentos são aqueles mantidos pela Companhia para operação administrativa. Os equipa-
mentos de informática referem-se aos computadores e servidores mantidos para gerenciamento das informa-
ções e banco de dados das operações da Companhia. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
à aquisição dos itens, deduzido das respectivas depreciações. Os valores residuais e a vida útil dos ativos 
são revisados e ajustados, se necessário, ao final de cada exercício. O valor residual dos itens do imobilizado 
é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o saldo residual excede o valor recuperável. 
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não foram identificadas diferenças signifi-
cativas na vida útil-econômica dos bens que integram o ativo imobilizado da Companhia, consequentemente, 
foram utilizadas as mesmas taxas de depreciação. A depreciação é calculada pelo taxa fiscal, e contempla as 
seguintes vidas úteis:
Computadores e periféricos  5 anos
Veículos  5 anos
Aparelhos Telefonicos  5 anos
Máquinas e equipamentos  10 anos
Móveis e utensílios  10 anos
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu va-
lor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais” na demonstração do resultado.
1.9. Ativo Intangível
(a) Licenças
As licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas re-
gistradas e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data 
da aquisição. As marcas não possuem vida útil definida.
(b) Desenvolvimento de produtos
Os gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 
O montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis corresponde aos gastos incorridos desde quando o 
ativo intangível passou a atender aos critérios de reconhecimento mencionados anteriormente.
Quando nenhum ativo intangível puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvimento serão reconheci-
dos no resultado do período, quando incorridos.
Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são registrados ao valor de custo, dedu-
zido da amortização e da perda por redução ao valor recuperável acumuladas, assim como os ativos intan-
gíveis adquiridos separadamente. A amortização é realizada pelo método linear a partir da conclusão do ativo 
intangível e que o mesmo esteja apto à comercialização e considera o prazo de 4 anos para amortização 
onde o ativo estará 100% exaurido.
(c) Softwares
As licenças de softwares adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os sof-
twares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante 
a vida útil estimável dos softwares de 5 anos.
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos.
Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de sof-
tware identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis.
Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os 
custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas 
diretas aplicáveis.
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reco-
nhecidos como ativo em período subsequente.
Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil 
estimada, não superior a 5 anos.
1.10. Contas a pagar aos fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método de taxa efetiva de juros.
1.11. Empréstimos
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores capta-
dos (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros.
Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data 
do balanço.
1.12. Arrendamentos
A Companhia aluga salas comerciais para sua área administrativa. Em geral, os contratos de aluguel são 
realizados por períodos fixos de dois a quatro anos, porém eles podem incluir opções de prorrogação.
Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. 
Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir
• Pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos 
a receber;
• Pagamentos variáveis de arrendamentos variáveis que dependem de índice ou de taxa;
• Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual;
• O preço de exercício de uma opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de que irá 
exercer essa opção;
• Pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exer-
cendo a opção de rescindir o arrendamento.
Os pagamentos de arrendamentos são descontados utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. 
Caso essa taxa não possa ser prontamente determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatá-
rio é utilizada, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos 
necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e 
condições equivalentes.
Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Companhia:
• Sempre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos recentes contratados com ter-
ceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas condições de financiamento desde que tal financiamento 
de terceiro fora recebido;
• Usa uma abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre de risco ajustada para o risco de 
crédito para arrendamentos mantidos pela Companhia, sem financiamento recente com terceiros; e
• Faz ajustes específicos à taxa, como no prazo, país, moeda e garantia, por exemplo.
A Companhia está exposta a potenciais aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos variáveis com 
base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo de arrendamento até serem concretizados. 
Quando os ajustes em pagamentos de arrendamentos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o 
passivo de arrendamento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso.
Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas 
financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa perió-
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dica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período.
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir:
• O valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento;
• Quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quaisquer incentivos 
de arrendamento recebidos;
• Quaisquer custos diretos iniciais; e
• Custos de restauração.
Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrenda-
mento pelo método linear, dos dois o menor. Se a Companhia estiver razoavelmente certo de que irá exercer 
uma opção de compra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente.
Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo de equipamentos e veículos e todos e arren-
damentos de ativos de baixo valor são reconhecidos pelo método linear como uma despesa no resultado. 
Arrendamentos de curto prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. Os ativos de baixo valor 
incluem equipamentos de TI e pequenos itens de mobiliário de escritório.
1.13. Provisões
As provisões para perdas relacionadas a processos judiciais e administrativos trabalhistas, tributários e cí-
veis são reconhecidos quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e (iii) uma estimativa confiável do valor possa ser feita.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devam ser necessários para liquidar a obri-
gação, usando uma taxa antes do imposto, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal 
do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira.
1.14. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
Os impostos correntes e diferidos sobre o lucro são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas até a data do balanço, em que a Companhia opere e gere lucro tributável. A Ad-
ministração avalia periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nos impostos sobre o lucro, em 
situações que a regulamentação fiscal aplicável está sujeita a interpretação. A Companhia registra provisões, 
quando apropriado, com base nos valores que espera que sejam pagos às autoridades fiscais.
O imposto de renda corrente é apresentado líquido, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no 
ativo quando os montantes pagos antecipadamente são superiores ao total devido na data da divulgação.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da pro-
babilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam 
ser utilizadas.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados quando existe um direito legal e uma intenção de 
compensá-los, na apuração dos impostos correntes.
O imposto de renda diferido é fornecido integralmente, usando o método do passivo, sobre as diferenças 
temporárias decorrentes entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demons-
trações financeiras. O imposto de renda diferido é determinado usando alíquotas de imposto (e leis) que fo-
ram promulgadas ou substancialmente promulgadas até o final do período de relatório e devem ser aplicadas 
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou o imposto de renda diferido passivo for liquidado.
1.15. Capital social
As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido.
Quando existentes, os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são 
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos.
1.16. Reconhecimento de receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de pro-
dutos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida de impostos, 
devoluções, descontos e ajuste a valor presente.
O ajuste a valor presente é reconhecido em contrapartida ao Contas a Receber de Clientes e apresentado 
como dedução da receita bruta, pois a Companhia entende que faz parte da operação viabilizar o financia-
mento das mensalidades dos alunos.
A Companhia reconhece a receita quando uma obrigação de desempenho é satisfeita pela transferência de 
um bem ou serviço prometido para um cliente. O ativo é transferido quando o cliente obtém o controle desse 
ativo. Para determinar o momento em que um cliente obtém o controle de um ativo prometido, a Companhia 
considera os seguintes indicadores: (i) a entidade tem um direito atual de pagamento do ativo; (ii) o cliente 
possui título legal do ativo; (iii) a entidade transferiu a posse física do ativo; (iv) o cliente tem os riscos e bene-
fícios significativos da propriedade do ativo; (v) o cliente aceitou o ativo.
Receitas financeiras
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros.
1.17. Reserva legal
É constituída com base no Estatuto Social e corresponde a 5% do lucro líquido do exercício após a absorção 
de prejuízos acumulados.
1.18. Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demons-
trações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do 
mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas.
1.19. Arredondamento de valores
Todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas foram arredondados com a aproximação 
de milhares de reais, salvo indicação contrária.
3 ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
Na preparação das demonstrações financeiras consolidadas, a Companhia adotou estimativas e julgamen-
tos contábeis, os quais são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores 
incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis e relevantes para as circunstâncias.
3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas
Com base em premissas a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente são iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social estão descritas a seguir:
a) Vida útil dos ativos intangíveis
A Companhia capitaliza como ativos intangíveis o desenvolvimento de conteúdo para inclusão no material di-
dático e softwares. Os prazos de amortização desses intangíveis são definidos pela Administração com base
nas estimativas de tempo futuro de uso nas operações. O tempo efetivo que estes ativos contribuirão para a 
geração das receitas da Companhia pode diferir das estimativas da Administração.
b) Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa
Conforme descrito no item 2.6 da Nota 2, a Companhia efetua análises das contas a receber de outras 
operações, considerando os riscos envolvidos, e registra provisão para cobrir potenciais perdas na sua 
realização (Nota 7).
c) Reconhecimento da receita – Identificação das obrigações de perfomance
O processo de identificação das obrigações de perfomance nos contratos com alunos e do reconhecimento de 
receita da Companhia envolve julgamento na interpretação da norma, devido ao pacote de serviços que podem 
ser prestados dentro das licenças concedidas a cada aluno.
4. GESTÃO DE RISCO
4.1. Gestão de risco financeiro
As atividades da Companhia estão expostas a riscos financeiros de taxas de juros, risco de liquidez e risco de 
crédito. A Administração da Companhia e o Conselho de Administração juntos supervisionam a gestão desses 
riscos em alinhamento com os objetivos de gestão do capital:

Consolidado Consolidado
Ativo Nota 2023 2022 Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 18.215 24.912 Fornecedores 15 2.607 4.553
Contas a receber de clientes 7 65.645 58.588 Salários e encargos sociais 16 7.451 8.266
Tributos a recuperar 8 3.440 1.767 Imposto de renda e contribuição social 17 524 577
Adiantamentos 21 85 Tributos a recolher 17 187 335
Despesas antecipadas 10 645 691 Provisões 3.048 3.180
Outros ativos  103   4.701  Empréstimos 18 6.216 1.162

Arrendamentos 14 384 288
Passivo de contratos com clientes 19 16.235 22.967

 88.069   90.744  Dividendos a pagar 20 4.371 954
Outras obrigações                                       21                  6.486          8.572  

47.509 50.854
Não circulante Não circulante

Depósitos judiciais 38 86 Provisões 22 23.724 14.498
Tributos diferidos 11 6.100 3.998 Empréstimos 18 17.623 23.838
Outros ativos  39   47  Arrendamentos 14 404 27

Outras obrigações 21  -   6.429  
6.177 4.131 Total do passivo 89.260 95.646

Imobilizado 12 1.472 1.969 Patrimônio líquido 
Capital social 23 4.622 4.622

Intangível 13 25.708 20.254 Ágio na emissão de ações 23 14.588 14.588
Direito de uso 14  788   314  Reserva legal 23 924 816

Ações em tesouraria (264) (264)
Ajuste de avaliação patrimonial (235) (235)

 34.145   26.668  Reservas de lucros 23  13.319   2.239  
Total do patrimônio líquido 32.954 21.766

Total do ativo  122.214   117.412  Total do passivo e patrimônio líquido  122.214     117.412

Consolidado
Notas 2023 2022

Receita de vendas e serviços líquida 24 112.881 100.744
Custo das vendas e serviços prestados 25  (47.421)   (48.144)  
Lucro bruto 65.460 52.600
Despesas com vendas 26 (27.934) (10.280)
Despesas gerais e administrativas 26 (13.481) (31.229)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 27  (10.166)   (9.356)  
Lucro operacional 13.879 1.735
Receitas financeiras 28 1.732 1.777
Despesas financeiras 28  (996)   (1.151)  
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  14.615   2.360  
Imposto de renda e contribuição social correntes 29 (2.112) (2.370)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11  2.102   3.093  
Lucro líquido do exercício 14.605 3.084
Atribuível à

Notas  2023   2022  
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício antes do imposto de renda e contribuição social 14.615 2.360
Caixa gerado pelas operações 18.066 (3.549)
Juros pagos 14 e 18 (163) (105)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (2.165)   (2.057)  
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  15.738   (5.711)  
Caixa líquido proveniente das atividades de investimento  (12.371)   (17.437)  
Caixa líquido das atividades de financiamento  (10.064)   24.080  
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa  (6.697)   932  
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  24.912   23.980  
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 18.215 24.912

(6.697) 932
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a) Risco de mercado - risco de fluxo de caixa associado à taxa de juros
Esse risco é oriundo da possibilidade da Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas 
de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no 
mercado e contas a pagar por compras parceladas. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros 
de mercado, com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para se proteger 
do risco de volatilidade dessas taxas.
b) Risco de crédito
É o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro 
ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia não possui transações que a 
mantém exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais.
c) Risco de liquidez
Consiste na eventualidade de a Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir seus compromis-
sos em virtude dos diferentes prazos de liquidação de seus direitos e obrigações.
O fluxo de caixa da Companhia e de suas controladas é realizado de forma centralizada pelo departamento 
financeiro, que monitora continuamente as previsões das exigências de liquidez de suas entidades legais, para 
assegurar que tenham caixa suficiente para atender às suas necessidades operacionais. A Companhia também 
monitora constantemente o saldo de caixa e o nível de endividamento e implementa medidas para que even-
tualmente aportem capital ou acessem o mercado de capitais para que se mantenham dentro dos limites de 
crédito existentes. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, 
cumprimento de cláusulas, de metas internas de indicadores de liquidez e, se aplicável, exigências regulatórias.
5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA E ESTIMATIVA DO VALOR JUSTO
a) Instrumentos financeiros por categoria

Consolidado
Custo amortizado
Ativos, conforme o balanço patrimonial

  2023    2022  

Caixa e equivalentes 18.215 24.912
Contas a receber de clientes 65.645 58.588
Depósitos judiciais   38    86  

83.898 83.586
Custo amortizado
Passivos, conforme o balanço patrimonial 

Fornecedores 2.607 4.553
Arrendamentos 788 315
Empréstimos 23.839 25.000
Outras Obrigações   6.486    15.001  

33.720 44.869
b) Estimativa do valor justo

Os valores de mercado dos ativos e passivos financeiros foram determinados com base em informações de 
mercado disponíveis e metodologias de valorização apropriadas para cada situação. Entretanto, considerável 
julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de reali-
zação mais adequado. Como consequência, as estimativas aqui apresentadas não indicam, necessariamente, 
os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes informações de 
mercado e/ou metodologias de avaliação poderá ter um efeito relevante no montante do valor de mercado.
Os instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão registrados nas 
contas patrimoniais por valores compatíveis àqueles praticados no mercado.
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Consolidado

2023 2022
Caixa e bancos 113 2.701
Aplicações financeiras (i) 18.102 22.211
Caixa e equivalentes de caixa 18.215 24.912

(i) As aplicações financeiras em renda fixa estão classificadas como equivalentes e caixa e estão 
representadas por certificados de depósito bancário, cujos rendimentos são vinculados ao CDI (Certificado de 
Depósito Interbancário) com taxa média anual de remuneração de 101,5% em 2023 e 106,81% em 2022, com 
liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.

7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Consolidado

  2023   2022 
Clientes nacionais 79.501 67.216
Provisão para créditos de liquidação duvidosa   (13.856)    (8.628) 

  65.645    58.588  

A distribuição das contas a receber por vencimento é a seguinte: Consolidado
  2023   2022 

A vencer 64.835 62.820
Vencidos até 30 dias 2.005 619
Vencidos entre 31 e 90 dias 2.522 1.191
Vencidos entre 91 e 180 dias 3.235 1.203
Vencidos entre 181 e 360 dias 4.026 1.000
Vencidos há mais de 360 dias (i)   2.878    383  

79.501 67.216
(i) Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa: a Companhia aplica abordagem simplificada para 
reconhecer as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. A 
Administração considera o saldo da provisão suficiente para cobrir prováveis perdas na realização desses 
créditos, os quais podem ser modificados em função da recuperação de créditos junto a clientes devedores 
ou mudança na situação financeira de clientes.

A movimentação das provisões em 31/12/2023 e 31/12/2022 são as seguintes: Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021   2.711 
Adições 7.723
Reversões   (1.806)  
Saldo em 31 de dezembro de 2022   8.628 
Adições 6.612
Reversões (1.384)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 13.856

8. IMPOSTOS A RECUPERAR
Consolidado

2023 2022

IRPJ saldo negativo 140 126
Imposto de renda s/ aplicação financeira 485 238
Imposto de renda a recuperar 669 127
Contribuição social a recuperar 416 77
INSS a recuperar 569 569
Cofins a recuperar 870 511
Pis a recuperar 265 100
Outros impostos a recuperar 20 19
Impostos a compensar 6 -

3.440 1.767
9. PARTES RELACIONADAS
a) Remuneração da administração
O pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e diretores. A remuneração paga ao pessoal-chave 
da administração refere-se exclusivamente a benefícios de curto prazo e somou R$ 5.299 no ano de 2023 
(R$ 5.082 no ano de 2022).

10. DESPESAS ANTECIPADAS
Consolidado

  2023   2022 
Assinaturas anuais 638 682
Prêmios de seguros a apropriar 6 9
IPTU a apropriar   1   - 

  645   691  
As licenças de assinaturas anuais são referentes a contratação de plataformas de apoio a gestão, vendas e 
análise de dados e são renovadas anualmente, o pagamento antecipado é levado ao resultado linearmente 
até o final das vigências.
11. IMPOSTOS DIFERIDOS
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das de-
monstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos 
diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social.
  Consolidado  

Ativo de imposto diferido
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses

  2023  
  6.100  

  2022  
  3.998  

  6.100    3.998  
A movimentação líquida da conta de impostos diferidos é a seguinte:   Consolidado  
Em 1º de janeiro de 2022 905

Provisão/Reversão para crédito de liquidação duvidosa - Aging List 1.074
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - Perda Estimada 4.843
Provisão para serviço de certificação e emissão de diplomas 3.180
IRPJ diferido (25%) 2.274
CSLL diferido (9%)   819  

Imposto diferido 2022 3.093
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.998

Provisão/Reversão para crédito de liquidação duvidosa - Aging List (1.305)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - Perda Estimada 6.611
Provisão para contingência 9
Provisão/Reversão Certificação ESIC (1.484)
Provisão/Reversão Certificação Focus 982
Provisão PRV 1.000
Provisão repasse intermediação de negócios   370  
IRPJ diferido (25%) 1.546
CSLL diferido (9%) 556

Imposto diferido 2023 2.102
Saldo em 31 de dezembro de 2023   6.100  

12. IMOBILIZADO
Consolidado

Computadores
  e periféricos  

Móveis e
  utensílios  

Máquinas e
  Equipamentos  

Aparelhos
  Telefônicos    Total  

Saldo em 31 de dezembro de 2021   1.046    259    21    -    1.326  
Custo 1.304 379 22 - 1.705
Depreciação acumulada   (258)    (120)    (1)    -    (379)  
Saldo contábil líquido   1.046    259    21    -    1.326  
Aquisições 1.008 6 - 94 1.108
Baixas (4) (15) - 1 (18)
Depreciação (396) (33) (2) (16) (447)
Transferencia   (18)    -    -    18    -  
Saldo em 31 de dezembro de 2022   1.636    217    19    97    1.969  
Custo 2.275 369 22 113 2.779
Depreciação acumulada   (639)    (152)    (3)    (16)    (810)  
Saldo contábil líquido   1.636    217    19    97    1.969  
Aquisições 24 2 - - 26
Baixas - (2) - - (2)
Depreciação (459) (37) (2) (23) (521)
Transferencia   -    -    -    -    -  
Saldo em 31 de dezembro de 2023   1.201    180    17    74    1.472  
Custo 2.299 369 22 113 2.803
Depreciação acumulada   (1.098)    (189)    (5)    (39)    (1.331)  
Saldo contábil líquido   1.201    180    17    74    1.472  
Taxa de depreciação 20% 10% 10% 20%

13. INTANGÍVEL
Marcas e

  patentes  Software  
Desenvolvimen-
to de   Produtos    Total  

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2022   2    20    6.841    6.863  
Aquisições - 425 15.921 16.346
Baixas (2) - - (2)
Amortização   -    (39)    (2.913)    (2.952)  

Saldo em 31 de dezembro de 2022   -    406    19.848    20.254  
Custo - 447 22.838 23.285
Amortização acumulada   -    (41)    (2.990)    (3.031)  

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2022   -    406    19.848    20.254  
Aquisições - 98 12.251 12.349
Amortização   -    (97)    (6.798)    (6.895)  

Saldo em 31 de dezembro de 2023   -    407    25.301    25.708  
Custo - 545 35.089 35.634
Amortização acumulada   -    (138)    (9.788)    (9.926)  

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2023   -    407    25.301    25.708  
Taxa de amortização 20% 20%

14. ARRENDAMENTOS
14.1 Saldos reconhecidos no balanço patrimonial
O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a arrendamentos:

Direito de uso
  2023   2022 

  Consolidado   Consolidado 
Saldo inicial   314   911 

Novos contratos 977 141
Baixas (91) (109)
Depreciação do exercício   (412)    (629)  

Saldo final   788   314 
Passivo de arrendamento

  Consolidado   Consolidado 
Saldo inicial 315 1.039

Novos contratos 977 141
Baixas (91) (109)
Juros Incorridos e provisionados 26 213
Juros pagos (26) (105)
Pagamentos   (413)    (864)  

Saldo final   788   315 
Circulante 384 288
Não Circulante 404 27

  788   314 

Os contratos de arrendamentos são atualizados de acordo com a taxa IGP-M.
14.2 Saldos reconhecidos na demonstração do resultado

Os eventos e valores reconhecidos no resultado são:
  2023   2022 

  Consolidado   Consolidado 
Amortização do direito de uso (412) (629)
Juros sobre o passivo de arrendamento (26) (213)

  (438)   (842)  
15. FORNECEDORES

Consolidado
  2023   2022 

Fornecedores nacionais   2.607    4.553 
  2.607   4.553 

16. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS
Consolidado

  2023   2022 
Salários a pagar 1.411 2.030
Pró-labore a pagar 107 124
FGTS a recolher 226 297
INSS a recolher 720 1.021
IRRF a recolher 656 849
Contribuição Sindical a recolher 23 -
Provisões de férias 3.307 3.945
Provisões de Prêmios 1.000 -
Pensão Judicial a Pagar   1    -  

  7.451   8.266  
17. TRIBUTOS A RECOLHER

Consolidado
2023 2022

Impostos diretos
Imposto de renda a recolher 338 372
Contribuição social a recolher 186 205

524 577
Impostos indiretos

Imposto de renda retido na fonte 16 16
PIS a recolher 9 15
COFINS a recolher 43 68
ISS a recolher 72 192
CSRF a recolher 34 34
INSS retido a recolher 9 7
ISS retido a recolher 4 3

187 335
18. EMPRÉSTIMOS

 Consolidado
2023 2022

Curto Prazo 6.216 1.162
Longo Prazo 17.623 23.838

  23.839    25.000  
19. PASSIVO DE CONTRATOS COM CLIENTES

Consolidado
2023 2022

16.235 22.967
20. DIVIDENDOS A PAGAR

Consolidado
2023 2022
4.371 954Consolidado

A Companhia apurou lucro durante o exercício, o montante referente aos dividendos obrigatórios de 2023 
foram provisionados para todos os sócios.
21. OUTRAS OBRIGAÇÕES

2023 2022
Curto Prazo
Recompra de ações 6.465 8.571
IPTU a pagar 3 -
Adiantamento de Clientes 54 1
(-) IPCA (36) -

 6.486  8.572

Longo Prazo - 6.429
Recompra de ações 6.486 15.001
22. PROVISÕES PARA CONTIGÊNCIAS
A provisão registra provisões passivas, CPC 25 (R2) – provisões, passivos e ativos contingentes. 
23. CAPITAL SOCIAL E RESERVAS
a) Capital autorizado
Em 31 de dezembro de 2023, o capital social da companhia era de R$ 4.622, equivalente a um total de 
351.429 ações ordinárias, 
24. RECEITA DE VENDAS E SERVIÇOS LÍQUIDAS
As receitas da Companhia são oriundas de operações com pessoas físicas e jurídicas, provenientes da ven-
das de materiais didáticos e prestação de serviços, conforme apresentação abaixo:
Consolidado

  2023   2022 
Venda de materiais e serviços líquidas 112.881 100.744

  112.881   100.744 
25. CUSTOS OPERACIONAIS

Consolidado
2023 2022

  (47.421)    (48.144)  
26. DESPESAS COM VENDAS, GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Consolidado
2023 2022

(41.415) (41.509)
27. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS

Consolidado
2023 2022

  (10.166)   (9.356)
28. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

Consolidado
2023 2022

Receitas financeiras   1.732    1.777 
Despesas financeiras   (996)    (1.151)  
Resultado financeiro líquido   736    626  
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FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
CNPJ 79.430.682/0001-22 - NIRE 41 3 0009026-2

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA NO DIA 30 DE ABRIL DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 30 dias do mês de abril de 2024, às 
16h00min, na Rua XV de novembro, 1233, Loja 02, Centro, cidade de 
Curitiba, Paraná, CEP 80.020-310. 
2. CONVOCAÇÃO: As demonstrações de resultados da Companhia 
foram publicadas no Jornal do Estado (Bem Paraná) no dia 02 de abril 
de 2024, nas páginas 16 a 22, nos termos do artigo 289 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). Foram encaminhadas 
previamente as convocações e os demais documentos pertinentes a 
ordem do dia da presente Assembleia para cada acionista, conforme 
disposto no Estatuto Social da Companhia.
3. PRESENÇA: Estiveram presentes os acionistas representando 100% 
do capital social da Companhia, dispensadas por unanimidade as 
formalidades convocatórias nos termos do art. 124, §4º da Lei das S.A. 
e presença do representante dos auditores independentes nos termos 
do art. 134, §1º da Lei das S.A.
4. MESA: Foram indicados para conduzir a reunião: o Sr. Sérgio 
Maeoka – Presidente da Mesa; e o Sr. Alexandre Maeoka – Secretário. 
5. ORDEM DO DIA: Em Assembleia Geral Ordinária: 5.1. Aprovar o 
relatório da administração e as demonstrações financeiras do exercício 
encerrado em 31 e dezembro de 2023; 5.2. Aprovar o orçamento de 
capital para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro 
de 2024; 5.3. Aprovar a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023 e a distribuição de dividendos; e 
5.4. Aprovar a remuneração global dos administradores para o exercício 
social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 
6. LEITURA DE DOCUMENTOS, RECEBIMENTO DE VOTOS E 
LAVRATURA DA ATA: Dispensada, por unanimidade, a leitura dos 
documentos relacionados às matérias a serem deliberadas nesta 
Assembleia Geral Ordinária, uma vez que são do inteiro conhecimento 
dos acionistas. As declarações de votos, protestos e dissidências 
porventura apresentados serão numerados, recebidos e autenticados 
pela Mesa e ficarão arquivados na sede da Companhia, nos termos 
do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. Autorizada a lavratura da 
presente ata na forma de sumário e a sua publicação com a omissão 
das assinaturas da totalidade dos acionistas, nos termos do artigo 130, 
parágrafos 1º e 2º, da Lei das S.A., respectivamente.
7. DELIBERAÇÕES: Após análise e discussão das matérias constantes 
da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram o quanto segue: 
7.1. Aprovar, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, 
as Demonstrações Financeiras e correspondentes notas explicativas, 
bem como o Relatório da Administração, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 dezembro de 2023. 
7.2. Aprovar, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, 
o orçamento de capital da Companhia para o exercício social a ser 
encerrado em 31 de dezembro de 2024 nos termos do art. 196 da Lei 
das S.A., no montante de até R$ 3.725 mil que compreende ativos 
imobilizados e intangíveis.
7.3. Aprovar, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, a 
destinação do lucro líquido da Companhia apurado no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023 no montante de R$ 8.658 mil, 
da seguinte forma: 
(A) R$ 433 mil são destinados à formação da reserva legal da 
Companhia, correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício, nos termos do artigo 193 da Lei das S.A.
(B)R$ 823 mil são declarados como dividendos devidos aos acionistas, 
correspondentes ao dividendo mínimo obrigatório, nos termos do art. 
38(vi) do Estatuto Social da Companhia, os quais já foram pagos 
aos acionistas conforme deliberado na Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia realizada em 01 de março de 2024, à 
título de dividendos intercalares;
(C) R$ 3.677 mil são declarados como dividendos adicionais devidos aos 
acionistas, nos termos do art. 38(vi) do Estatuto Social da Companhia, 
dos quais: (i) R$ 2.177 mil já foram pagos aos acionistas, conforme 
deliberado na Reunião do Conselho de Administração da Companhia 
realizada em 01 de março de 2024, à título de dividendos intercalares; 
e (ii) R$ 1.500 mil serão pagos aos acionistas com base na composição 
acionária da Companhia na presente data e dentro do prazo de até 90 
(noventa) dias contados da presente data.
(D) R$ 3.725 mil são destinados à reserva de retenção de lucros 
da Companhia, nos termos do Orçamento de Capital previamente 
aprovado, conforme artigo 196 da Lei das S.A. 
7.4. Fica aprovada a remuneração anual dos Diretores Estatutários e 
do Conselho de Administração no montante de até R$ 5.379.110,13.
8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi 
encerrada, para a lavratura desta ata que, após lida e aprovada, foi 
assinada por todos os acionistas presentes.
9. ASSINATURAS: Sérgio Maeoka – Presidente da Mesa; Alexandre 
Maeoka, Secretário da Mesa; Acionistas: Sérgio Maeoka, Patrícia 
Maeoka Aisengart Accioly e Alexandre Maeoka.
A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 

Curitiba, 30 de abril de 2024

Sérgio Maeoka
Presidente da Mesa

Alexandre Maeoka
Secretário da Mesa

Sérgio Maeoka
Acionista

Patrícia Maeoka Aisengart Accioly
Acionista

Alexandre Maeoka
Acionista
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CNPJ n.º: 32.068.363/0001-55

NIRE n.º: 41300013667

EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO  DE  ACIONISTAS  PARA
ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL

São  convidados/convocados  todos  os  acionistas  da  sociedade
empresária TOTAL LINHAS AÉREAS SIA, pessoa jurídica de direito
privado,  com  CNPJ  n.  32.068.363/0001-55,  com  seus  atos
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE
n° 41300013667, com sede e foro na Rua Padre Dehon, n° 185,
Hauer,  Curitiba/PR,  CEP  81.630-090,  a  fim  de  participarem  da
assembleia geral ordinária  semipresencial a ser realizada no dia
16  de maio de 2024 às 10:00 na  sede da companhia, situada Rua
Padre Dehon, n° 185, Hauer, Curitiba/PR, CEP 81.630-090 (sala de
reuniões) e simultaneamente no link da reunião  pela plataforma
Teams 
https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_ODJmODg1MmItYTVjZi00M2Y0LWI5YjktYjAzM
TAyNWRjMzlk%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a
%22e3a613a5-3883-4240-a22d-00748ff48ab0%22%2c%22Oid
%22%3a%22fdcaa803-8809-43fc-9520-f29ab05700ee%22%7d

em  01ª  convocação  com  a  presença  da  maioria  absoluta  dos
acionistas com direito a voto, e em 02ª convocação às 10:30h no
mesmo local com número de presentes, a fim de serem deliberados
e  votados  os  seguintes  assuntos  de  interesse  dos  senhores
acionistas e da própria companhia:
Ordem do dia:

a) Deliberar e votar sobre a nomeação de diretores para as
vagas remanescentes e respectivas atribuições;

b) Deliberar  e  votar  a  destituição  e  ou  ratificação  e  ou
nomeação  dos  cargos  que  compõem  a  Diretoria
Executiva (Diretor-Presidente, Diretor-Geral, Diretores),
e;

c) Outros assuntos de interesse da sociedade.
Obs.:  A  Assembleia  acontecerá  de  forma  semipresencial,
conforme  autorizado  pela  Lei  14.030/2020  que  alterou  a  Lei
6.404/76  e  a  Instrução  Normativa  (IN)  nº  81/2020,  do
Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI).
Curitiba, 3 de maio de 2024.

TOTAL LINHAS AÉREAS S/A
Alfredo Meister Neto
Ademir Knop
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